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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.º 20443/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 140.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, torna -se público que, por meu despacho 
proferido em 1 de Outubro de 2010 e de acordo com os fundamen-

tos nele constantes, determinei a anulação do concurso externo de 
ingresso com vista ao preenchimento de sete postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado para a carreira unicategorial de auxiliar parlamentar do 
mapa de pessoal da Assembleia da República, aberto através do aviso 
n.º 4258/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 
1 de Março de 2010.

6 de Outubro de 2010. — A Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho.
203783198 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 15513/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º e no artigo 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo, nos n.os 1 e 3 do artigo 10.º da 
Lei Orgânica do XVIII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 9.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, e 64-A/2008, de 31 de Dezembro, no 
artigo 109.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e no despacho 
n.º 4213/2010, de 26 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 48, de 10 de Março de 2010, subdelego no secretário-geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, licenciado José Maria Belo de 
Sousa Rego, os poderes para a prática dos seguintes actos, no âmbito do 
Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços até ao limite fixado para os titulares de cargos de direcção 
superior do 1.º grau, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, e nos termos estabelecidos 
anualmente pelo decreto-lei de execução do Orçamento do Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Novembro de 
2009, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o disposto 
no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, todos 
os actos praticados no âmbito deste despacho, até à data da sua publicação.

11 de Outubro de 2010. — O Chefe de Gabinete, Miguel Ângelo 
Rodrigues Cabrita (por delegação do Secretário de Estado, nos termos 
do despacho n.º 6496/2010, de 13 de Abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 71, de 13 de Abril de 2010).

25772010 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Departamento Geral de Administração

Aviso n.º 20444/2010
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 alínea d) do artigo 30.º e 

n.º 1 alínea d) do artigo 31.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, 
notificam-se os candidatos a excluir do procedimento concursal comum 

de recrutamento de um posto de trabalho da carreira técnico superior 
para desempenho de funções na Direcção de Serviços de Direito Interno 
do Departamento de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, aberto pelo Aviso n.º 15105/2010, 
Referência B, publicado no Diário da República, n.º 147, 2.ª série, de 
30 de Julho de 2010, para querendo, se pronunciarem sobre a exclusão, 
em sede de audiência dos interessados, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente Aviso.

Para o efeito, deverá ser utilizado o formulário tipo, publicado pelo 
Despacho (extracto) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio 
de 2009 e disponibilizado no sítio do Ministério dos Negócios Estran-
geiros www.mne.gov.pt.

2 — Mais se notifica que a lista dos candidatos excluídos e respectivos 
fundamentos de exclusão, se encontra afixada para consulta, no “local 
de estilo” do MNE, no Palácio das Necessidades, no Largo do Rilvas, 
em Lisboa, encontrando-se igualmente disponível na respectiva página 
electrónica www.mne.gov.pt.

O processo está disponível para consulta dos interessados nas insta-
lações do Departamento de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, Palácio das Necessidades, Largo 
do Rilvas, em Lisboa, das 9h30 às 12h30 e das 14 h às 18h.

29 de Setembro de 2010. — O Director do Departamento Geral de 
Administração, Francisco Guerra Tavares.
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 15514/2010
Tendo em consideração a informação n.º 506, de 6 de Setembro de 

2010, da Direcção -Geral de Armamento e Infra -Estruturas de Defesa:
1 — Aprovo, nos termos dos artigos 14.º, n.º 3, alínea o), da Lei 

Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho (Lei de Defesa Nacional), e 2.º, 
alínea h), do Decreto -Lei n.º 154 -A/2009, de 6 de Julho (Lei Orgânica do 
Ministério da Defesa Nacional), a participação de Portugal na proposta 
de projecto I&D Cooperativo Internacional — Reduced Sensitivity Ener-
getic Materials for the Higher Performance of the Inertial Confinement 
(RSEM), de 42 meses, a decorrer no período de 2010 a 2014.

2 — De acordo com o disposto no artigo 17.º, n.º 3, alínea c), do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, autorizo a realização da despesa 
e consequentes pagamentos, no montante máximo de € 350 000, a qual 
se encontra cabimentada na medida Modernização da Base Industrial 
e Tecnológica de Defesa — Projectos I&D, conforme refere a supra-
-referida informação da Direcção -Geral de Armamento e Infra -Estruturas 
de Defesa (€ 35 000 em 2010, € 100 000 em 2011, € 100 000 em 2012, 
€ 80 000 em 2013 e € 35 000 em 2014).




